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COMO SOBREVIVER À APRENDIZAGEM 
AO LONGO DA VIDA COMO BLAME POLICIES 




RESUMO: Não há como negar, hoje em dia, a evidência de um discurso disseminado 
e globalizante, que afi rma a importância central da promoção da aprendizagem ao 
longo da vida. Em Portugal, este discurso tem tomado forma numa aposta política 
estratégica na qualifi cação dos cidadãos portugueses adultos, a qual acarreta um, tam-
bém inegavelmente elevado, investimento fi nanceiro das políticas atuais no Programa 
Operacional Potencial Humano, concretizadas na Iniciativa Novas Oportunidades 
(INO). Os primeiros estudos da avaliação externa, desenvolvidos pela Universidade 
Católica Portuguesa (Valente, Carvalho & Carvalho, 2009), demonstraram, con-
tudo, que, apesar de a participação na INO promover uma maior disponibilidade e 
capacidade para a aprendizagem ao longo da vida, os ganhos são mais signifi cativos 
na motivação dos adultos do que na sua participação efetiva em ações de educação e 
formação. Na análise dos fatores potenciadores ou inibidores desta participação, pro-
põe-se a necessidade de desenvolver uma teoria integradora das infl uências multidi-
recionais de diversas variáveis, capaz de se distanciar de uma abordagem unicamente 
responsabilizadora do indivíduo pela não participação. Sugere-se ainda a importância 
de promover respostas de orientação vocacional com vista a apoiar o sujeito na gestão 
das suas trajetórias de aprendizagem e ao nível da construção de signifi cados.
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1. A PANACEIA DA APRENDIZAGEM AO LONGO DA VIDA
Muito se tem falado sobre a importância de promover políticas e programas 
de aprendizagem ao longo da vida como forma de lidar com um mundo 
em permanente transformação. Face às constantes e rápidas mudanças do 
mercado de trabalho, às alterações nas noções de tempo e espaço, às rutu-
ras nos dispositivos e mecanismos tradicionais de transmissão de conhe-
cimento e tantas outras transformações incitadas pela galopante evolução 
científi ca e tecnológica, as sociedades ocidentais contemporâneas enfren-
tam, hoje, múltiplos processos de metamorfose nos vários contextos (pro-
ximais e distais) de vida e, portanto, no vivido dos indivíduos. O inves-
timento na aprendizagem ao longo da vida tem sido, frequentemente, 
apontado como fulcral para o desenvolvimento de processos de adaptação 
a este cenário de mudança, risco e incerteza. Nesta constelação semân-
tica de instabilidade, precariedade, turbulência, insegurança, não linea-
ridade (Casanova, 2010; Casanova, Pacheco & Coimbra, 2010; Coimbra, 
2005; Gonçalves & Coimbra, 1999; Martins, 2010; Martins, Gonçalves & 
Coimbra, 2010), os sujeitos veem-se confrontados com a aparente inevita-
bilidade de aprender continuamente, enquanto único meio de sobrevivên-
cia no mundo atual. 
Não visando, de nenhum modo, colocar em causa a importância central 
da aprendizagem – entendida como processo necessário ao desenvolvi-
mento –, os sujeitos parecem entender, atualmente, o repto da aprendiza-
gem ao longo da vida como sinónimo de acumulação de diplomas, cursos 
e ações de curta duração, muitas vezes numa lógica avulsa e aditiva. Este 
propósito de “coleção” de certifi cados e supostas competências estará inti-
mamente relacionado com a fi losofi a subjacente a muitas das políticas de 
educação e formação de adultos implementadas, hoje em dia, sob a matriz 
da aprendizagem ao longo da vida. De facto, os pressupostos da carteira 
individual de competências parecem, em muitos casos, ser entendidos ao 
extremo, servindo de mote à prossecução de percursos de qualifi cação que 
se sobrepõem e repetem incessantemente, conduzindo a uma visão fun-
cionalista segundo a qual um leque alargado de competências e créditos 
isolados, sem qualquer articulação entre si, desprovida de relação com pro-
cessos de (re)construção de projeto(s) de vida, cria a ilusão de aprendiza-
gem, capacitação e desenvolvimento humanos, não passando neste caso da 
construção de identidades em defi cit, obrigadas a recorrer ao mercado da 
formação para evitarem o inevitável, a obsolescência (que das competên-
cias desliza para as pessoas), como legitimação para a individualização dos 
fracassos (no emprego, na integração social…).
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Num contexto marcado por discursos de crise, imprevisibilidade e exclu-
são, parece existir um aproveitamento desenfreado das oportunidades não 
só como forma de o indivíduo se munir, o mais possível, com “ferramen-
tas” que lhe permitam lidar com este cenário, mas também como estra-
tégia de integração social, leia-se, de sobrevivência. A não participação 
em atividades de educação e formação é, assim, cada vez mais entendida 
principalmente como individualização da responsabilidade do sujeito, 
sendo o mesmo culpabilizado pelas consequências que poderão emergir 
do descurar das oportunidades oferecidas neste domínio. Parece, assim, 
existir uma ameaça implícita de que escolher não participar em atividades 
de educação-formação é arriscar-se a enfrentar uma situação de exclusão 
social e económica face à qual apenas o sujeito individual deva ser respon-
sabilizado.
Este artigo não pretende, de nenhum modo, promover a indiferença face 
aos adultos pouco qualifi cados, no que diz respeito às condições suscetí-
veis de otimizarem a elevação dos seus níveis de escolaridade e aumento 
de competências e, portanto, não desiste da educação de adultos como 
um projeto social de promoção da autonomia, emancipação e desenvolvi-
mento humanos; pelo contrário, pretende sensibilizar para a necessidade 
de desenvolver uma visão global e integradora sobre a participação em ati-
vidades estruturadas de aprendizagem ao longo da vida, capaz de originar 
a conceção e implementação de políticas mais críticas, refl exivas, unifi ca-
doras e menos setoriais, logo, mais inclusivas. 
Como referem Edwards, Ranson e Strain (2002), embora tenha havido 
bastante debate acerca da natureza, extensão e signifi cado da aprendizagem 
ao longo da vida, enquanto meta política – constituindo, como salienta 
Giddens (1991: 99), o “novo catecismo” dos responsáveis políticos –, tem 
existido pouquíssima discussão teórica acerca de qual a natureza específi ca 
da aprendizagem ao longo da vida necessária para lidar com os processos 
de mudança face aos quais deve supostamente constituir uma resposta.
1.1 A ecologia das respostas de participação
A análise dos dados dos documentos produzidos pela OCDE (Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Económico), em 2003, aponta para 
o facto de as sociedades ocidentais contemporâneas se verem marcadas 
por uma distribuição desigual do conhecimento, evidenciando fossos 
signifi cativos ao nível das qualifi cações dos cidadãos que as constituem. 
Também, de acordo com o International Adult Literacy Survey, como refe-
rem Desjardins e colaboradores (2006), tornaram-se visíveis franjas da 
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população cujas lacunas ao nível de competências básicas de literacia e 
numeracia as coloca numa posição de risco de exclusão social, na medida 
em que não lhes permite o exercício ativo dos seu papéis sociais no âmbito 
da cidadania, do trabalho, da comunidade, dos média, do consumo, para 
citar apenas alguns. Não obstante, estes dados realçam, também, uma 
questão só aparentemente paradoxal: as estatísticas demonstram que os 
adultos mais qualifi cados evidenciam uma percentagem muito maior de 
participação em atividades educativas ou formativas, quando comparados 
com os adultos menos qualifi cados ou pertencentes a grupos socialmente 
mais vulneráveis. Que fatores poderão, então, explicar o facto de aqueles 
que mais necessitam de investir na melhoria das suas qualifi cações serem 
os que demonstram menores probabilidades de participação em atividades 
estruturadas em contextos formais de aprendizagem? 
A análise crítica desta questão deve ter em conta, desde logo, a impor-
tância de avaliar as relações existentes entre, por um lado, os discursos e 
as intenções promulgadas e, por outro, a realidade das ações implementa-
das no terreno. Examinando o nosso contexto, verifi ca-se que Portugal é 
um dos países com mais baixos níveis de qualifi cação da Europa, tendo os 
últimos anos sido marcados por um elevado esforço político e fi nanceiro 
de “combate” a este problema. Contudo, quer a nível nacional quer inter-
nacional, e como salientam Edwards, Ranson e Strain (2002), as políticas 
atuais de educação de adultos parecem partir do pressuposto de que as 
baixas e desiguais taxas de participação na aprendizagem ao longo da vida 
resultam apenas e/ou sobretudo de problemas ou lacunas culturais que 
podem ser ultrapassados ou preenchidas com o mero aumento e diversifi -
cação da oferta de oportunidades de aprendizagem. Neste sentido, descon-
sideram não só uma visão integradora e sustentável do que é a aprendiza-
gem, como ainda o seu enquadramento nos contextos de vida dos sujeitos, 
nos quais a não participação em determinadas formas de aprendizagem 
é congruente com a lógica que preside à sua sobredeterminação cultural 
e política. A hegemonia dos discursos sobre a aprendizagem ao longo da 
vida a que, desde há algum tempo, assistimos parece, ao nível das políticas 
implementadas, demasiado centrada nas supostas respostas – tendencial-
mente imediatas – que poderá fornecer a um mercado de trabalho cada vez 
mais competitivo – face ao qual é necessário estender os níveis de forma-
ção iniciais – e menos centrada no desenvolvimento integral do indivíduo, 
no fomento da sua participação ativa, enquanto cidadão de plenos direitos, 
promovendo oportunidades de educação-formação ao longo da vida, que, 
numa perspetiva da ecologia do desenvolvimento humano, não poderá 
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descurar os modos segundo os quais o aprender é indissociável, como pré-
-requisito e como resultado, de comunidades intersubjetivas.
A excessiva centralização em lógicas individualizadas de certifi cação 
e acreditação, bem como a tónica numa aprendizagem mais cumulativa 
que refl exiva e integrativa poderão levar ao desconhecimento (intencional 
ou não) ou mesmo ao descrédito de outras formas, meios e contextos de 
aprendizagem nos quais os sujeitos poderão estar envolvidos. Para além 
disso, como salientam Norbert Elias (1987/1993), quando se refere a uma 
“sociedade dos indivíduos”, e Bauman (2001), a propósito da “sociedade 
individualizada”, as sociedades contemporâneas carregam em si um modo 
hegemónico de socialização (desnormativizada e centrada no indivíduo) 
que se traduz numa desigual distribuição do conhecimento e da liberdade 
de autoafi rmação, gerando insegurança e incerteza (vd. também Marris, 
1996). No seio das sociedades altamente diferenciadas, centralizadas e 
urbanizadas, o ser humano singular está muito mais dependente apenas de 
si mesmo, sendo confrontado com um crescente número de alternativas e 
dispondo de uma maior margem de escolha. Contudo, esta liberdade de 
escolha – um dos mais fortes alicerces da individualização – só é possível à 
custa do sacrifício da segurança (Bauman, 2001). Do mesmo modo, Elias 
(1993) salienta que maior margem de escolha e maior risco constituem 
uma unidade, na medida em que os indivíduos são confrontados com a 
necessidade de decidirem cada vez mais sozinhos, levando a cabo tarefas 
de tomada de decisão – com importantes implicações vocacionais – que 
colocam em perspetiva alternativas não escolhidas, oportunidades não 
aproveitadas, vidas não vividas, papéis não desempenhados, um conjunto 
de não acontecimentos. Neste contexto de crescente individualização, 
paradoxalmente, as políticas de aprendizagem ao longo da vida parecem 
ter subjacente um princípio de universalidade dos impactos das mudanças 
permanentes que as sociedades atuais enfrentam. De facto, como salienta 
Castells (1996), os processos de mudança têm um impacto diferenciado em 
diversos grupos etários e áreas profi ssionais, induzindo, também, mudan-
ças estruturais diferentes tendo em conta os contextos histórico-culturais. 
Cada sujeito constrói uma identidade singular ao longo do seu desenvol-
vimento, fruto das relações que estabelece com o mundo, sendo que a qua-
lidade das mesmas e as oportunidades que os contextos “naturais” de vida 
proporcionam ou inviabilizam infl uenciam quer os compromissos assumi-
dos no seio destas relações (Campos, 1989) quer o nível de expectativas do 
indivíduo em termos de investimentos futuros, nomeadamente no âmbito 
da educação-formação. Neste sentido, importa compreender as questões 
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da participação do sujeito na aprendizagem ao longo da vida segundo uma 
perspetiva sistémica e desenvolvimental, que procure enquadrar a constru-
ção das trajetórias de vida e, neste sentido, as de aprendizagem, nos dife-
rentes contextos em que o adulto se insere, incluindo os que se referem a 
dimensões macrossociais.
De facto, são inúmeros os fatores capazes de infl uenciar a decisão de par-
ticipar ou não em atividades de educação-formação, bem como é complexa 
a rede de relações estabelecida entre os mesmos, podendo ditar estratégias 
de “fuga”, “evitamento” ou mesmo “atração-repulsão”, quando o indivíduo 
é confrontado com um processo de escolha que implica uma análise com-
plexa de diferentes opções que coexistem em cenários de risco, incerteza, 
insegurança e paradoxalidade.
Para procurarmos compreender o que leva o adulto a frequentar e/ou 
desistir de determinada atividade estruturada de aprendizagem, é necessá-
rio contemplar um amplo leque de variáveis inter-relacionadas e situadas 
em diferentes níveis de análise.
Boeren, Nicaise e Baert (2010) propõem uma análise dos determinan-
tes da participação estruturados em três níveis: individual, no sentido das 
necessidades e requisitos do mercado de trabalho que levam o sujeito a 
solicitar explicitamente formação; institucional, i.e., relativo à oferta edu-
cativa-formativa fornecida pelo sistema educativo, entendido em sentido 
lato; e macro, tomando por referência as autoridades nacionais e suprana-
cionais que regulam as relações entre a oferta e a procura.
A nível individual e em termos gerais, os autores salientam, de forma 
consonante com Jung e Cervero (2002), duas dimensões principais: a 
dimensão socioeconómica e cultural e a dimensão psicológica. No âmbito da 
primeira, enfatiza-se uma perspetiva de análise da relação custo-benefício 
no que concerne a decisão em participar ou não em atividades estrutu-
radas de aprendizagem. De acordo com este rationale teórico, subjacente 
à tomada de decisão ou escolha, na prossecução dos seus objetivos, os 
indivíduos procuram sempre atingir o máximo de bem-estar ou sucesso 
com o mínimo de custos (Allingham, 2002). No que concerne a participa-
ção na formação, por exemplo, Jung e Cervero (2002) identifi cam, como 
potenciais custos diretos, o pagamento de propinas ou outras taxas e, como 
custos indiretos, os relacionados com a eventual necessidade de contratar 
alguém que tome conta dos fi lhos ou a sua inscrição no infantário para 
poderem frequentar a formação, a possível negligência de algumas tarefas 
domésticas, difi culdades de conciliação com a vida familiar, menor dispo-
nibilidade para procurarem emprego se desempregados, etc. No que res-
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peita aos benefícios, salientam-se não só aqueles que se relacionam com 
o trabalho em si, como uma potencial ascensão na carreira, aumento de 
salário, melhoria da produtividade e desempenho, mudança de emprego, 
etc., como também os de índole mais pessoal, como sejam o estabeleci-
mento de novos contactos e relações sociais, a ocupação dos tempos livres, 
o enriquecimento pessoal, etc. Será ainda importante salientar o facto de 
alguns benefícios poderem ser visíveis apenas a longo prazo, assumindo 
algum carácter de incerteza e risco quanto à sua concretização.
Uma outra questão importante prende-se com o facto de a relação de 
equilíbrio custo-benefício variar de pessoa para pessoa, verifi cando-se 
que, no caso de alguns grupos socialmente vulneráveis, este equilíbrio 
tende a remeter para uma participação muito reduzida, considerando 
que os custos diretos e indiretos associados à participação em atividades 
de educação-formação ultrapassarão, em larga medida, os seus eventuais 
benefícios. De facto, a não ser que falemos de ações de formação fi nan-
ciadas, a questão prática dos custos associados à frequência de um curso 
poderá atuar, desde logo, como bloqueador da sua participação. Para além 
disso, em situações de maior fragilidade, a realização de uma formação 
poderá não constituir um projeto de suma importância, se as necessidades 
mais básicas não estiverem supridas; aliás, poderá mesmo ser perspetivada 
como um entrave, em termos de ocupação de tempo, à procura ativa de 
emprego ou ao exercício do próprio trabalho.
No contexto da dimensão psicológica, existem diversas características 
com impacto na questão da participação em atividades de aprendizagem. 
Um dos principais conceitos a ter em conta é, desde logo, o da motivação, 
podendo esta ser caracterizada, de acordo com Deci e Ryan (2000), como 
autónoma – quando o sujeito valoriza a aprendizagem por si própria, pelo 
processo de aprender – ou controlada, quando a frequência de uma ação de 
educação ou formação está relacionada com pressões externas, nomeada-
mente a obtenção de determinadas recompensas ou o evitamento de san-
ções. Para além da motivação, outros autores referem o conceito de atitude 
para com a aprendizagem. Blunt e Yang (1995), por exemplo, sublinham 
o valor intrínseco da formação para a vida do adulto, a sua importância 
para a sociedade em geral e a experiência de aprender por prazer como 
valores determinantes da participação em atividades de aprendizagem. A 
confi ança do sujeito relativamente à frequência de ações de formação ou 
a sua autoefi cácia percebida é considerada também como fundamental no 
processo de tomada de decisão acerca da participação. Adultos com expe-
riências anteriores negativas demonstrarão maior relutância em participar, 
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na medida em que poderão duvidar das suas capacidades enquanto apren-
dentes. O constructo “autoefi cácia” tem uma relevância especial na psico-
logia contemporânea, verifi cando-se que, desde a sua conceptualização no 
contexto da Teoria Sociocognitiva de Bandura (1986; 1995), a autoefi cácia 
percebida é considerada a base da agência humana, na medida em que 
é entendida como fator de atuação central no que concerne os mecanis-
mos autorreferentes e autorreguladores que gerem a motivação e a ação. 
Verifi ca-se ainda que, de entre todos os constructos relacionados com o 
self, a autoefi cácia tem demonstrado ser um preditor muito mais consis-
tente do comportamento humano e da mudança de comportamento que 
qualquer outro, distinguindo-se de constructos similares, como sejam a 
autoestima, o autoconceito, o locus de controlo, etc.
Em suma, como indicado por Keller (1987), na esfera individual, o 
sucesso para a participação em ações de educação-formação depende, em 
larga medida, da existência de uma atitude positiva para com a aprendi-
zagem, da valorização da mesma para a vida da pessoa – reconhecendo 
a aplicabilidade prática e a relevância das atividades –, da confi ança do 
sujeito nas suas competências para aprender e ainda da vivência de expe-
riências concretas satisfatórias.
Tomando como ponto de partida as necessidades educativas e formati-
vas dos sujeitos, espera-se que, por parte das instituições educativas, sejam 
desenhados percursos capazes de lhes dar resposta em conformidade. No 
entanto, nem sempre se verifi ca um ajuste entre a procura e a oferta, sendo 
frequente existir uma inadequação entre as necessidades dos aprendentes 
e os planos de formação promovidos pelo sistema educativo, entendido 
aqui como integrando todos os agentes promotores de ações de educação 
e/ou formação. Para além das lacunas evidenciadas, muitas vezes, no que 
respeita a processos de desenvolvimento vocacional, alguns dos obstáculos 
que podem contribuir para este desfasamento relacionam-se com os cus-
tos fi nanceiros de alguns percursos formativos, a organização formal pré-
-estabelecida dos curricula estruturantes dos itinerários de formação, bem 
como as condições de admissão e frequência, concretamente idade, habi-
litações escolares de partida, situação face ao emprego, regime de controle 
da assiduidade, etc. De forma a minimizar o impacto de alguns destes obs-
táculos, ou mesmo ultrapassá-los, podem ser ativadas algumas estratégias 
de superação. Enuncia-se, a título de exemplo, o reconhecimento de apren-
didos experienciais, a promoção de estruturas, serviços e profi ssionais de 
orientação vocacional – que discutiremos adiante como potencial contra-
balanço da panaceia da aprendizagem ao longo da vida –, a atribuição de 
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apoios sociais para a frequência de ações de formação, o estabelecimento 
de redes de parcerias entre diferentes interlocutores, etc. Um outro aspeto 
de suma importância prende-se com o clima ou ambiente de aprendizagem 
criado pela instituição educativa. Neste plano, salienta-se, por exemplo, o 
trabalho de Darkenwald e Valentine (1986), cujas investigações demons-
traram que um clima de aprendizagem positivo está relacionado com um 
maior envolvimento por parte dos aprendentes, um nível mais elevado de 
apoio por parte do educador ou formador, uma orientação clara para a 
tarefa, a realização mais evidenciada dos objetivos pessoais, uma melhor 
organização e, ainda, uma maior intervenção dos adultos no seu próprio 
processo de aprendizagem.
Para além de diferenças de participação, em atividades de aprendizagem, 
entre indivíduos e diversos grupos da população, os dados estatísticos 
salientam também diferentes índices de participação entre os vários países 
(OCDE, 2003).
Estas diferenças de participação podem ser explicadas, em larga medida, 
quer pelas políticas implementadas e, concretamente, os apoios distintos 
fornecidos pelos Governos no que concerne os obstáculos ou barreiras que 
os adultos encontram, quando confrontados com tal participação, quer 
com o desenvolvimento histórico-cultural de cada país, que infl uencia, por 
sua vez, a conceção e implementação das próprias políticas. Neste sentido, 
não podemos dissociar-nos da pesada herança de Portugal, em termos 
de baixo nível de qualifi cação escolar e profi ssional, decorrente da inexis-
tência, até meados da década de 60, de quaisquer esforços sistemáticos de 
modernização do sistema educativo (Machado & Costa, 1998).
Barbosa (2004) propõe uma abordagem da educação dos indivíduos 
adultos na Europa através da análise de duas vertentes: uma de carácter sis-
témico-institucional e outra humanisto-comunitária. Entre vários pontos-
-chave, as duas perspetivas distinguem-se, por exemplo, pelo facto de a pri-
meira prosseguir uma lógica de educação-campanha, em que se considera 
que os problemas dos adultos devem ser resolvidos através de iniciativas 
estatais centrais, enquanto a segunda postula que os mesmos “devem ser 
assumidos e resolvidos pelas próprias comunidades” – que aquelas acabam 
por curto-circuitar –, sendo a mudança “potencializada pela conscientiza-
ção e implicação dos adultos na resolução dos problemas que os afetam” 
(Barbosa, 2004: 196). Para além disso, a perspetiva sistémico-institucional 
“valoriza essencialmente as situações ligadas ao sistema produtivo e ao 
trabalho, pelo que as aprendizagens surgem, principalmente, relacionadas 
com a formação profi ssional” (2004: 116), e, mais grave, marcadas pela 
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sua instrumentalidade, funcionalidade e utilidade imediata, não se tendo 
em conta a importância da vertente comunitária para o desenvolvimento 
integral dos indivíduos, enquanto objetivo fundamental do processo edu-
cativo. Na perspetiva humanisto-comunitária o papel desempenhado pela 
comunidade é considerado essencial, realçando-se não só a promoção de 
um diagnóstico participado, como ainda a responsabilização e envolvi-
mento das entidades locais na implementação, em rede, dos projetos edu-
cativos como fatores-chave para o sucesso dos mesmos.
Decompondo os vários pontos centrais que caracterizam as políticas 
atuais de educação de adultos em Portugal, tenderemos a assimilá-las a 
esta perspetiva sistémico-institucional, promotora da centralização das 
políticas de educação/formação, sendo as medidas e estratégias de imple-
mentação das mesmas defi nidas pelo poder central, sem se ter em conta a 
consulta dos agentes educativos, entendendo-se estes como todos os atores 
sociais – individuais e institucionais – que intervêm no processo de ensino-
-aprendizagem. De facto, o abandono dos princípios humanistas orienta-
dores do sistema nacional de RVCC, com as componentes educacionais 
previstas na sua génese, como a animação local ou a provedoria, constituirá 
um importante indicador da prioridade dada à intervenção sobre o indi-
víduo numa lógica de creditação e rápida certifi cação, baseada em proces-
sos face aos quais parece não ser reconhecido, aos próprios aprendentes, 
qualquer poder ao nível da negociação do(s) seu(s) itinerário(s) de quali-
fi cação. Salienta-se, a este propósito, a título de exemplo, o Referencial de 
Formação dos cursos de educação e formação de adultos de nível secun-
dário, que apresenta não um conjunto de competências a desenvolver, mas 
antes uma diversidade de conteúdos programáticos, defi nidos a priori 
segundo lógicas de uma suposta normatividade das lacunas evidenciadas 
pelos adultos e que não resultam de quaisquer processos de escolha dos 
mesmos, de acordo com a sua história de vida e com a sua relevância e per-
tinência em termos da relação com a realidade quotidiana, ou do desenvol-
vimento das suas grelhas de leitura do mundo.
Mais do que fomentar a acumulação de competências e qualifi cações 
como forma de lidar com a mudança e insegurança – numa abordagem 
compensatória ou paliativa, dirigida aos mais desfavorecidos, que são 
transformados em estigmatizados destinatários de programas predefi ni-
dos –, as políticas e práticas de aprendizagem ao longo da vida devem 
potenciar a refl exividade dos aprendentes, das organizações e das socie-
dades, na medida em que só os processos de questionamento e análise 
crítica permitirão lidar com a incerteza e, sobretudo, formar cidadãos 
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ativos, capazes de promoverem também a mudança e não serem apenas 
alvo da mesma. Como refere Eraut (2000), os processos de educação-for-
mação devem visar a transformação da compreensão do sujeito acerca de 
si, do mundo e da relação que estabelece com este, potenciando o sentido 
de agência pessoal. 
A análise das questões relativas à participação na aprendizagem ao longo 
da vida deverá, assim, não só ter em conta variáveis intra-individuais, per-
cebidas na sua relação com as experiências e história de vida do sujeito, 
como deve ainda integrar aquelas que, situando-se nos seus contextos de 
existência mais próximos e alargados, poderão infl uenciar os processos de 
tomada de decisão do adulto. Falamos, por exemplo, da infl uência da famí-
lia e dos pares, da relação dos percursos de aprendizagem com as trajetó-
rias cada vez mais imprevisíveis de trabalho, da rede de oferta educativa-
-formativa disponível no tempo e espaço, das características – pedagógicas 
e estruturais – das ofertas de educação-formação, dos mecanismos de 
apoio existentes e/ou mobilizáveis, do contexto socioeconómico, dos valo-
res atribuídos por si próprio e pela comunidade à aprendizagem, da impor-
tância que a sociedade atribui aos diplomas, da opinião pública acerca das 
políticas de educação e formação de adultos, etc. Urge, então, desenvolver 
uma teoria da aprendizagem integradora, capaz de captar as infl uências 
multidirecionais das diversas variáveis envolvidas na tomada de decisão 
em participar efetivamente em atividades de educação-formação contínua, 
para além da qualifi cação inicial, na medida em que a investigação cen-
trada unicamente no indivíduo desliza, invariavelmente, para abordagens 
estáticas e redutoras do comportamento e desenvolvimento humano, visto 
não ter em conta, nem valorizar, os vários ecossistemas em que a pessoa se 
insere e que infl uenciam o seu desenvolvimento. 
1.2 A demanda de uma orientação ao longo da vida
Falar em aprendizagem ao longo da vida, ou num investimento contínuo 
em atividades de educação-formação, é falar, inevitavelmente, de lidar 
com múltiplos momentos de escolha numa perspetiva de (re)constru-
ção permanente de projeto(s) de vida. Como salientam Coimbra, Parada 
e Imaginário, “o processo educativo, em qualquer dos seus estádios de 
formação, proporcionará aos indivíduos, de um modo mais ou menos 
explícito, diversas oportunidades de resolução de tarefas vocacionais 
– isto é o confronto com situações que os levam a ponderar diferentes 
alternativas de acção que envolvem aspectos relativos à realização pessoal, 
à satisfação, ao investimento ou ao desempenho de papéis” (2001: 35). 
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Se acrescermos, a este desmultiplicar de escolhas, os novos cenários de 
oportunidades, exigências e constrangimentos, marcados fortemente pela 
complexidade, paradoxalidade, ambiguidade e imprevisibilidade, perce-
beremos os desafi os que as formas de organização social atuais colocam 
aos seus elementos.
As tarefas desenvolvimentais, de resolução de problemas e de coping 
exigem, assim, cada vez mais, a construção de um quadro de referência 
pessoal que permita ao sujeito interpretar e integrar a complexidade e a 
contradição que caracterizam as sociedades contemporâneas, atribuindo 
signifi cado à sua existência e às suas escolhas no seio da já referida cons-
telação semântica de incerteza, instabilidade, precariedade, turbulência, 
risco, insegurança, não linearidade, desafi o central da intervenção no 
duplo âmbito da aprendizagem e da orientação ao longo da vida.
Importa, assim, pensar nas respostas que a intervenção em orientação 
vocacional poderá proporcionar aos adultos pouco escolarizados no que 
concerne a gestão das suas trajetórias de aprendizagem e o nível da cons-
trução de signifi cados que permitam alcançar continuidade em contextos 
de real descontinuidade provocada por aceleradas e permanentes muta-
ções em termos económicos, tecnológicos, culturais e sociais. Como realça 
Coimbra (2007), a impossibilidade de construir sentido/signifi cado acerca 
das experiências de aprendizagem acarreta importantes consequências 
a nível das trajetórias formativas, da qualidade dos investimentos e dos 
resultados das aprendizagens realizadas. De resto, a mais pertinente defi -
nição de orientação é a que a concebe como um processo de construção 
de direção e sentido na relação com a aprendizagem e com o trabalho, ao 
longo do ciclo de vida, em sucessivas coordenações e articulações com os 
restantes papéis, contextos e investimentos existenciais.
Privilegiando-se uma visão integradora da relação do sujeito com o 
mundo, onde dimensões cognitivas se articulam com emoções, afetos e 
ações, importará, através de estratégias de exploração reconstrutiva, ajudar 
o sujeito a explorar, questionar e transformar os seus investimentos, criando 
condições propícias à vivência, expressão e integração de novas formas de 
construção do mundo e da sua relação com o mesmo. Dito de outro modo, 
interessa potenciar a análise e o posicionamento críticos – e eventual rene-
gociação – dos compromissos estabelecidos entre as necessidades, desejos 
e expectativas da pessoa e as oportunidades e constrangimentos inerentes 
à organização das estruturas sociais (Campos & Coimbra, 1991).
Repensar as políticas e práticas de promoção da aprendizagem ao longo 
da vida abre, assim, também, uma importante janela de oportunidade para 
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reformular as tradicionais formas de relacionamento estabelecidas entre 
educação, formação e orientação vocacional. Também esta última deve 
ser entendida muito para além do momento de escolha de uma qualifi ca-
ção inicial, como desenrolando-se ao longo de toda a existência e englo-
bando todas as dimensões de vida do sujeito (Coimbra, 1995; Imaginário 
& Campos, 1987). Para além disso, deve ser enquadrada numa perspe-
tiva construtivista e ecológica-desenvolvimental (Coimbra, Campos & 
Imaginário, 1994), percebendo os indivíduos e as suas trajetórias simul-
taneamente como produtos e produtores dos contextos em que se movem 
e dos sistemas sociais em que vivem – um ponto de vista muito distante 
das práticas atuais inerentes aos dispositivos de educação e formação de 
adultos, onde se propicia a execução de rotinas e processos estandardiza-
dos em função de problemas previamente diagnosticados, numa lógica de 
encaminhamentos que emparelham necessidades (muitas vezes situadas 
a um nível periférico) com ofertas disponíveis; enfi m: um cenário onde a 
orientação ao longo da vida é o estranho e insustentável ausente.
Em jeito de conclusão, reiteraremos que, mais do que basear-se numa 
fi losofi a adaptativa e adaptadora do cidadão a pretensas necessidades cria-
das pelo mundo (ao deserto, nos eloquentes termos de Hanna Arendt), os 
dispositivos de promoção da aprendizagem ao longo da vida deverão ser 
potenciadores, eles próprios, de mudança, assumindo, como fi nalidades 
máximas de qualquer atividade de aprendizagem, o desenvolvimento da 
refl exividade, da autonomia, da emancipação e do posicionamento crítico 
do aprendente, para os quais as estruturas, serviços, profi ssionais e inter-
venções de orientação vocacional também poderão dar um pequeno, mas 
insubstituível, contributo.
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ABSTRACT: Nowadays it can’t be denied that we are surrounded by a widespread and 
global discourse, which asserts the crucial importance of promoting lifelong learning. 
In Portugal, this discourse has taken shape in a strategic policy emphasis on qualifi -
cation levels, which lead to an also undeniably high fi nancial investment of current 
policies in the “Operational Programme for Human Potential”, implemented by the 
“New Opportunities Initiative”. Studies of an external evaluation, developed by the 
Portuguese Catholic University (Valente, Carvalho and Carvalho, 2009) have shown, 
however, that although participation in this Initiative seems to promote greater availa-
bility and capacity for lifelong learning, the gains are more signifi cant in the motivation 
of adults than in their eff ective participation in education and training. In the analysis 
of facilitators or inhibitors of participation in lifelong learning, we proposed the need 
to develop an integrative theory of multidirectional infl uences of several variables, 
distant from an approach that blames only the person for not being participative. It is 
also suggested the importance of promoting vocational guidance in order to support 
the individual in managing their learning paths and meaning making processes.
KEYWORDS: lifelong learning, adults, vocational guidance.
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